EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) FEDERAL

_______ VARA FEDERAL CÍVEL

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PORTO ALEGRE

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República signatário, com fulcro nos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB); e artigos 1° inciso V; 2°, 3°, 5°, caput; 12 e 19 da Lei n° 7.347/85, vem, perante Vossa Excelência, interpor:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

com pedido de antecipação de tutela jurisdicional

Contra:

 UNIÃO FEDERAL, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço para citação em Porto Alegre, RS, na Rua Mostardeiro, nº 483, passando a expor, demonstrar e requerer o que segue:

1. O Objetivo da Demanda.

Esta ação tem por objetivo condenar, em obrigação de não fazer, a União Federal para que a Superintendência da Polícia Rodoviária Federal no Estado do Rio Grande do Sul não pratique o impedimento  da saída do veículo estrangeiro do país acaso não pague multa de trânsito por infração contraída no território nacional.

Busca-se, ainda, a determinação para a ré, em caso de infração de transito cometido por estrangeiro em que se observe infração penal não sujeita a competência da Justiça Federal, seja encaminhado para Delegacia de Polícia Civil local.

Quer-se, também, antecipação dos efeitos da sentença em sede liminar.

2. Dos Fatos.

Os fatos não são desconhecidos. Nos últimos anos a imprensa vem tratando de uma série de noticias sobre infrações de trânsitos atribuídas a motoristas estrangeiros e suas “impunidades” pela falta de adequada legislação para o pagamento de suas multas. 

Foi instaurado de ofício pela Procuradoria da República no Rio Grande do Sul Procedimento Administrativo sob o número 5/2005, em anexo, tendo por objeto apurar a cobrança de multa aos motoristas estrangeiros, impedindo-os de saírem do país até o pagamento das mesmas. A motivação para a abertura do referido Procedimento deu-se devido a reportagem elaborada pelo Jornal Zero Hora que noticiava a prática do referido ato pela Polícia Rodoviária Federal (fl. 02 do Procedimento Administrativo n° 05/2005 em anexo).

Dizia parte notícia supra citada:

“Agora o caminho será outro. Os estrangeiros terão que quitar a multa antes de sair do país.”

Oficiou-se, então, a Polícia Rodoviária Federal indagando-se da veracidade dos fatos mencionados na notícia. Isso por óbvio, pois o Ministério Público Federal não tiraria nenhuma conclusão em cima apenas de uma informação trazida pelos meios de comunicação, busca-se sempre chegar mais perto da veracidade dos acontecimentos. 

Pelo ofício 0051/05 – GAB da Polícia Rodoviária Federal pode-se comprovar que realmente o órgão vem barrando os estrangeiros de deixarem o território nacional antes do pagamento das multas. Exara parte do ofício:

“Portanto o Código Brasileiro de Transito é a base Legal para a cobrança e proibição mencionada na reportagem noticiada pelo Jornal Zero Hora de 27 de dezembro de 2004, e esta determinação amparada pela legislação é que da garantia ao procedimento adotado pela Polícia Rodoviária Federal.” (fl. 23 do Procedimento Administrativo 5/2005). (grifo nosso)

Pelo ofício PRDC/RS/Nº 597/2005 esta Procuradoria da República expediu recomendação para PRF/RS no intuito de indicar ao órgão de segurança que se abstivesse de apreender automóveis de motoristas estrangeiros, impedindo-os de deixarem o país, caso não tivessem quitado multas que por ventura viessem a contrair quando da passagem por nosso território. No mesmo documento recomendou-se o envio do motorista estrangeiro pela PRF à Polícia Civil local  caso a infração configurasse delito fora da competência da Justiça Federal e, ainda, a não cobrança de multa efetuada por agente do referido órgão de segurança (fls. 27/36 do Procedimento Administrativo 5/2005). 

Peremptoriamente  a Polícia Rodoviária Federal negou-se, pelo conteúdo do ofício 203/05 GAB (fls. 43/45 do Procedimento Administrativo 5/2004) a atender as recomendações propostas pelo Ministério Público Federal.  

Uma notícia de jornal pode até trazer um grau de dúvida quanto a sua veracidade, contudo um documento oficial do ente público devidamente assinado e emitido, possui fé pública, assim determinado pelo art. 19, inciso  II da CF. vale lembrar, também, que no documento a autoridade menciona  a palavra “cobrança”, sedo que, conforme se verá mais adiante, a referida entidade de segurança pública não tem atribuição legal para faze-lo.  

Nesse sentido mostra-se de modo claro que arbitrariamente a Polícia Rodoviária Federal vem restringindo o retorno dos estrangeiros a seu país de origem. Pelo menos até que, pressionados entre pagar ou não a multa, uma vez que seu veículo permanece detido, ficam de fato impedidos de saírem do país, acabam, pois, “optando” pela quitação da multa. 

3. Da Legitimidade Ativa do Ministério Público e da Adequação da Via Processual.

Dispõe o art. 129, II da Constituição Federal:

“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

(...)

II – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia.”

A intenção da presente ação proposta pelo Ministério Público Federal frente à Administração é que o Poder Público respeite os direitos assegurados a todas as pessoas que se encontram no território nacional estabelecidos na Carta Política, independente da sua nacionalidade. Cabe ao Ministério Público a prerrogativa de fazer valer a efetividade das garantias Constitucionais.   

Por sua vez, a Lei Complementar n.º 75/93, em seu artigo 5º, atribuiu ao Ministério Público Federal, dentre outras funções, o papel de garante dos interesses sociais – inciso I, caput, bem como a defesa dos direitos e interesses coletivos, instrumentalizando-o com a ação civil coletiva (artigo 6, XII).

Mostra-se ainda ser atribuição do Ministério Público, a promoção de Ação Civil Pública para a proteção do patrimônio público e social, bem como dos interesses difusos e coletivos, devendo, outrossim, velar pela defesa de ordem jurídica e dos interesses sociais indisponíveis, como se extrai da interpretação conjunta dos artigos 127 e 129, III da Constituição Federal.

O direito que se visa garantir com a presente ação é, por sua natureza, direito coletivo. Figura no direito dos motoristas cidadãos de países vizinhos que são impedidos de retornarem aos seus lares antes de efetuarem o pagamento de multas, tendo muitas vezes que pernoitarem na cidade limítrofe, dado que nosso sistema financeiro não aceita a reparação do débito em moeda estrangeira. 

A Ação Civil Pública, por se tratar de instrumento processual para a defesa de direitos transindividuais e indivisíveis, é a via processual adequada à tutela pretendida.

Assim por se encontrarem os titulares do interesse ofendido ligados com a parte contrária por uma relação jurídica básica, que se expressa no direito de não serem impedidos de retornarem ao seu país, sua casa, seu lar, a tutela deste interesse deve ser tratada a título coletivo, a fim de buscar-se nesta Ação Civil Pública uma composição de interesses que aproveite de forma equânime a todos os titulares do direito ofendido.

Por outro lado, admitindo-se ad argumentandum tantun que se tenha por configurada, no caso concreto, a defesa coletiva de direitos individuais homogêneos, não prescindiria o Ministério Público de legitimidade ativa para estar em juízo. O critério balizador de sua atividade seria a relevância social dos interesses individuais atingidos. Nesta linha, tem-se sedimentado a jurisprudência:

ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL, AÇÃO CIVIL PÚBLICA, CABIMENTO, LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM, ABRANGÊNCIA, REAJUSTES DE: 28,86%, COMPENSAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS.

1. É cabível o ajuizamento de Ação Civil Pública para a defesa de direitos individuais homogêneos mesmo fora das hipóteses previstas nos três primeiros incisos do artigo 1° da Lei n° 7.347/85, uma vez que com o  advento da Lei n° 8.078 o âmbito de abrangência da Lei da Ação Civil Pública foi ampliado.

     (...) 

3. O Ministério Público está legitimado para a defesa dos direitos individuais, ainda que disponíveis, sempre que estiver presente o interesse público, como no presente caso.

(...)

(TRF 4ª Região, AC n° 1998.01.025353-4/RS, Rel. Juíza Maria de Fátima Labarrère) (grifou-se)

Ademais, consoante entendimento sufragado em decisão unânime do plenário do Supremo Tribunal Federal, em 26.02.97, no RE n° 163231-3/SP, o interesse individual homogêneo nada mais é do que espécie do gênero interesse coletivo lato sensu. Veja-se o que decidiu o Pretório Excelso a respeito, por meio do voto do Ministro Relator.

16. No entanto, ao editar-se o Código de Defesa do Consumidor, pelo seu art. 81, inciso III, uma outra subespécie de direitos coletivos fora instituída, dessa feita, com a denominação dos chamados interesses ou direitos individuais homogêneos assim entendidos os decorrentes de origem comum.

17. Por tal disposição vê-se que se cuida de uma nova conceituação no terreno  dos interesses coletivos, sendo certo que esse é apenas um nomem iuris atípico da espécies direitos coletivos. Donde se extrai que interesses homogêneos, em verdade, não se constituem como um tertium genus, mas sim como uma mera modalidade peculiar, que tanto pode ser encaixado na circunferência dos interesses difusos quanto no dos coletivos.

(...)

19. Quer se afirme na espécie interesses coletivos ou particularmente interesses homogêneos, stricto sensu, ambos estão nitidamente cingidos a uma mesma relação jurídica-base e nascidos de uma mesma origem comum, sendo coletivos, explicitamente dizendo, porque incluem grupos, que conquanto atinjam as pessoas isoladamente, não se classificam como direitos individuais, no sentido do alcance da Ação Civil Pública, posto que sua concepção finalística destina-se à proteção do grupo. Não está, como visto, defendendo o Ministério Público subjetivamente o indivíduo como tal, mas sim a pessoa integrante desse grupo. Vejo, dessa forma, que me permita o acórdão impugnado, gritante equívoco ao recusar a legitimidade do postulante, porque estaria a defender interesses fora  da ação definidora de sua competência. No caso agiu o Parquet em defesa do grupo, tal como definido no Código Nacional de Defesa do Consumidor (art. 81, incisos II e III) e pela Lei Orgânica Nacional do Ministério Público ( Lei 8.625, de 12 de fevereiro de 1993), cujo artigo 25, inciso IV, letra a, o autoriza, como titular, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos. (grifou-se)  

Não há que se questionar, portanto, acerca da possibilidade de defesa, pelo Ministério Público, de interesses individuais homogêneos, pois, ainda que disponíveis, estes são indubitavelmente causa de atuação do Ministério Público quando possuem suficiente abrangência ou repercussão social, como no caso presente, aproveitando em maior ou menor medida toda a coletividade.  

Nessa concepção posiciona-se João Batista de Almeida ensinando que através dessa via processual o Ministério Público, “em nome próprio e no interesse das vítimas ou de seus sucessores, ajuizará uma única ação que poderá beneficiar todos os lesados, o que resultará em solução mais rápida do conflito e em sensível economia de tempo e dinheiro”
. Evita-se, pois, a propositura de número elevado de ações com o mesmo pedido. 

Além disso seria extremamente difícil e oneroso aos nossos vizinhos estrangeiros demandarem em nome próprio, postulando asseguração do direito constitucional deste país enquanto permanecerem no território nacional. Por esse motivo,  ao propor o feito, o Ministério Público Federal contribui para a efetivação do princípio constitucional do acesso à justiça.   

Claras, portanto, nesses termos, tanto a adequação da Ação Civil Pública para veicular esta lide como a legitimidade passiva do Ministério Público para propô-la.

4. Da Legitimidade Passiva e da Competência da Justiça Federal.

Observa-se que a Polícia Rodoviária Federal é órgão que vem praticando ostensivamente o impedimento da saída dos motoristas estrangeiros da “Região do Prata”. Nota-se, no entanto que a Polícia Rodoviária  Federal é afeta ao Ministério da Justiça, sendo parte integrante da Administração direita. Assim manifesta-se o art. 1º do Decreto  1.655 de 03 de outubro de 1995 que estabelece as competências do referido órgão policial:

Art. 1° À Polícia Rodoviária Federal, órgão permanente, integrante da estrutura regimental do Ministério da Justiça, no âmbito das rodovias federais, compete: (grifo nosso)

Além disso nossa Carta Magna ao dispor os órgãos destinados a devesa da segurança pública, em seu art. 144, elencando a Polícia Rodoviária Federal entre eles, estabeleceu no parágrafo 2° do referido dispositivo a atribuição da União em manter e organizar a entidade permanente, ficando Assim exarado pelo referido artigo:    

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares

áreas de competência; 

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais.

Fica demostrado, então, que a Polícia Rodoviária Federal não possui uma personalidade Jurídica própria, tendo vinculação direta União Federal, sendo ela a competente para responder judicialmente pelas demandas que envolvam objeto ateniente a Polícia Rodoviária Federal. Fica demostrado, pois, que a  União Federal, pessoa jurídica de direito público interno, possui a legitimidade para ser parte no pólo passivo desta  Ação Civil Pública.

Demonstrada a Legitimidade da União, passamos agora a analisar a competência para o julgado do feito. Menciona a Constituição de nossa República em seu artigo 109 inciso I:  

Art. 109: Aos juizes federais compete processar e julgar:

I – as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; (grifo nosso)

Nesse sentido, por ser a União legítima a figurar no pólo passivo da presente demanda, tornando-se ré nesta Ação Civil Pública, fica nítido, pela redação clara do preceito constitucional, o assentamento da Justiça Federal para o julgamento do o feito.  

Por fim, cabe ainda mencionar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça reconhece a competência da Justiça Federal para o julgamento das ações promovidas pelo Ministério público Federal, como demonstra o seguinte julgado:

PROCESSUAL – MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – COMPETÊNCIA – JUSTIÇA FEDERAL.

Se o Ministério Público Federal é parte, a Justiça Federal é competente para conhecer do processo.

(Conflito de Competência n° 93/0013202, 1ª Seção do STJ, julgado em 14/09/1993, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros).

Resta demonstrada , então, a legitimidade do pólo processual desta demanda, bem como a competência deste  Juízo para conhecê-la e julgá-la.

5. Do Direito.

5.1. Do Princípio da reciprocidade e a não exigência do impedimento da saída do estrangeiro do país em caso de não quitação dos débitos oriundos de multa.

O artigo 260 do Código Brasileiro de Transito tem a seguinte redação:

Art. 260. As multas serão impostas e arrecadadas pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via onde haja ocorrido a infração, de acordo com a competência estabelecida neste Código.

§ 1º As multas decorrentes de infração cometida em unidade da Federação diversa da do licenciamento do veículo serão arrecadadas e compensadas na forma estabelecida pelo CONTRAN.

§ 2º As multas decorrentes de infração cometida em unidade da Federação diversa daquela do licenciamento do veículo poderão ser comunicadas ao órgão ou entidade responsável pelo seu licenciamento, que providenciará a notificação.

§ 3º Revogado pela Lei n° 9.602 de 21.1.1998. 

§ 4º Quando a infração for cometida com veículo licenciado no exterior, em trânsito no território nacional, a multa respectiva deverá ser paga antes de sua saída do País, respeitado o princípio de reciprocidade (grifo nosso)

Como pode-se perceber, pelo preceito legal, que a multa referente a infração cometida por estrangeiro deve ser paga antes da saída do território nacional respeitando o princípio da reciprocidade. Nesse sentido, só pode ser cobrada tal exigência legal, caso o país a qual pertence o estrangeiro, da mesma forma, propõe a quitação para os brasileiros antes da saída do seu território.  

 De forma análoga prepondera o art. 119 do mesmo diploma legal:

Art. 119. As repartições aduaneiras e os órgãos de controle de fronteira comunicarão diretamente ao RENAVAM a entrada e saída temporária ou definitiva de veículos.

Parágrafo único. Os veículos licenciados no exterior não poderão sair do território nacional sem prévia quitação de débitos de multa por infrações de trânsito e o ressarcimento de danos que tiverem causado a bens do patrimônio público, respeitado o princípio da reciprocidade.

Seria um desrespeito ao princípio exigir tal ato de estrangeiro se o seu Estado também não cobra essa atitude, assim prepondera o entendimento do parágrafo 4º.   

Vale lembrar que o princípio da reciprocidade mostra-se como ditame basilar das relações internacionais. Fornece ele um fiel equilíbrio no proceder dos Entes de Direito das Gentes. Em decorrência disso o dispositivo supra citado subordinou a eficácia da norma ao respeito a tão famado princípio.

Mostra-se pertinente, pois, observar se os países vizinhos preponderam o entendimento, em sua legislação de trânsito, de barrar os motoristas estrangeiros por não pagamento de dívida.

Reduzir os fatos que ensejam o objeto desta ação aos motoristas argentinos é encarar o tema com estreiteza, uma vez que pelas estradas do Rio Grande do Sul transitam motoristas estrangeiros, em passagem temporária pelo Estado, de diferentes países da “Região Platina”. Em decorrência disso, percebe-se a necessidade de estender os efeitos desta ação a todos os estrangeiros que se encontrem na situação exposta nesta inicial. 

Na Ação Civil Pública n° 2000.70.00.8318-7, que tramitou na Justiça Federal de Curitiba, tendo por objeto a permissão da cobrança de multas aos estrangeiros no ato da infração, pode-se perceber que a exigência do pagamento das multas atribuídas aos brasileiro no ato da infração ou o empecilho  de deixarem o Estado não se autoriza. Vejamos parte da sentença que julgou improcedente a ACP, tendo transitado em julgado:

“De outro giro fundamenta sua pretensão no princípio da reciprocidade, sustentando a atuação administrativa pretendida, como a imediata imposição e cobrança de multa, é praticada nos países vizinhos do Uruguai Argentina e Paraguai, devendo ser também praticado no Brasil , na forma do art. 260, § 4°, acima transcrito.

Tenho que o princípio da reciprocidade, expressamente previsto na legislação brasileira de trânsito alberga a pretensão ministerial no tocante a implementação de política pública por parte da autoridade policial que venha a promover a autuação, quando igual tratamento for dispensado aos nacionais e estrangeiros. 

(...)

No que se refere à legislação Argentina, (...), que trás apenas o artigo 3° da Ley de Trânsito Argentina, com a seguinte teor:

“Articulo 3 – Que dá proibida a retenção ou demora do condutor, de veículo, da documentação ambos e/ou licença habilitante por qualquer motivo , salvo os casos expressamente contemplados ou ordenados pelo juiz competente”.       

Ora, esta disposição legal é incompleta para o fim que se pretenda comprovar nos autos, na medida que nada estabelece acerca dos veículos licenciados o exterior.

(...)

Quanto aos veículos habilitados no Paraguai, o Ministério Público federal fez juntar cópia do Decreto n° 094/47 que estabelece as leis de trânsito no Paraguai, inclusive as infrações de trânsito e suas penalidades.

A legislação paraguaia dos Artigos 129° a 134 estabelece normas relativas à circulação de veículos estrangeiros. Impondo a expedição de Certificado Internacional para Automóveis, sendo válidos aqueles expedidos por autoridades estrangeiras, pelo período de ano. 

Entretanto, no que tange ao cumprimento das sanções pecuniárias, seja por nacionais seja por estrangeiros, há silêncio normativo, relegando-se a regulamentação à regra integral. Fixa o artigo 210° que:

“As penalidades impostas por este regulamento serão aplicadas, sem prejuízo as sanções a que os fatos derem a justiça ordinária” 

(...)

É fato que a regra do art. 207º, da referida lei paraguaia autoriza a autoridade de trânsito a reprimir de imediato uma infração, mas isto não eqüivale, por si só, à determinação de pagamento da multa para o próprio agente fiscalizador.

Cumpre analisar a legislação uruguaia, (...).

A partir do artigo 27.14 passa a lei a cuidar da aplicação e sanções estabelecendo:

27.20 – Os veículos que não cumprem o dispositivo no presente regulamento e cuja a circulação não ofereça a devida segurança serão detidos. A autoridade competente poderá autorizar seu deslocamento precário estabelecendo as condições em que isso deverá fazer-se.

(...)

“27.23 – As sanções serão notificadas pessoalmente, por telegrama ou por carta certificada  pelo domicílio declarado pelo condutor ou proprietário do veículo, dentro do prazo de sessenta dias de constatada a irregularidade.”  

Destes preceitos é possível concluir que, tratando-se de veículos que não atenda as especificações legais, este poderá ser detido. Mas tratando-se de mera imposição de penalidade por infração, a regra geral é a notificação posterior para o pagamento de multa.

(...)

Finalmente cumpre verificar a regulamentação da matéria pelas normas do MERCOSUL, introduzidas pelo Convênio de regulamentação Básica Unificada de Trânsito dos Países do MERCOSUL, assinado em 1992, por Brasil, Argentina, Bolívia e Chile Peru e Paraguai. Estabelece uma base normativa mínima uniforme que regula o trânsito veicular internacional no território dos países signatário, com vistas a incrementar a segurança da circulação veicular e a proteção de pessoas e propriedades.

Referido convênio, firmado sob a rubrica de GMC/Resolução  n° 08/92, fixa seu artigo 8º (fls. 640 e 527), que:

“1 – Se considera infração de trânsito o incumprimento de qualquer disposição da normativa pertinente da país que o veículo estiver circulando.

2 – As sanções a que der lugar as infrações de transito, serão aplicadas pela autoridade competente em cuja jurisdição se tenha produzido, de acordo com seu regime legal, independentemente da nacionalidade do registro do veículo.

3 – Os veículos que não cumpre o dispositivo no presente regulamento e não ofereçam a devida segurança no trânsito serão retirados de circulação. A autoridade competente poderá autorizar seu deslocamento precário estabelecendo as condições que isto deverá fazer-se.

4 – Os prazos de detenção dos veículos em custódia da autoridade de trânsito, se ajustará ao que estabeleçam as normas específicas do país.

5 – As infrações ao estabelecido neste regulamento de trânsito não excluem as responsabilidades civis e penais a que houver no lugar, segundo estabelecido pela legislação em vigor em cada país”.

Da leitura dos dispositivos acima transcritos, verifica-se que o tratamento diferenciado entre nacionais e súditos dos países signatários do acordo fere o mesmo, porquanto haja expressa previsão de tratamento isonômico.

Embora seja defensável que o inciso II permite que o regime local de cada país produza regramento próprio e específico, inclusive buscando a aplicação de penalidade por infração de trânsito e sua cobrança imediata, certo que a legislação brasileira assim não procedeu”.

Percebe-se, no raciocínio exposto pelo Magistrado, que o ato que vem sendo peremptoriamente praticado pela Polícia Rodoviária não é permissivo pelos regimentos legais dos países vizinhos, bem como não há autorização expressa nos acordos Internacionais estabelecidos no âmbito do MERCOSUL. Nesse sentido, o dispositivo 260, § 4º não pode ser posto como legitimador da arbitrária prática do órgão de segurança pública, pois está em desacordo com o Princípio da Reciprocidade. Em decorrência disso, o postulado no referido artigo não pode ser exigido aos motoristas oriundos de países vizinhos, impedindo-os de retornarem a sua pátria.

Aventado pelo Ministério público Federal a demonstração de tal ferimento ao Princípio da Reciprocidade, a PRF limitou-se a justificar a medida citando a reportagem na qual menciona que os países platinos  procedem a cobrança da multa aos brasileiros antes da saída do país. Não fundou, no entanto, a sua orientação em alguma base legal(fl. 2 do Procedimento Administrativo 5/2005).         

5.2. Da correta interpretação do artigo 5º “caput” proporcionando o entendimento da extensão da titularidade dos direitos fundamentais aos estrangeiros não residentes no país. 

O artigo 5° “caput” da Carta Maior estabelece os titulares dos direitos fundamentais emanados, de forma exemplificativa, em nossa Carta Constitucional. Tem o dispositivo citado a seguinte redação: 

Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,  garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:(grifo nosso)

Ao lermos a redação do artigo de maneira singela, podemos cometer o equívoco de entender que os direitos fundamentais destinam-se, taxativamente, quanto aos estrangeiros, somente aqueles que residem no Estado Brasileiro. No entanto, não é esse sentido que a Constituição pretende expressar. Em verdade, as pessoas de outras nacionalidades estando passageiramente no território nacional também são contemplados com esse rol de direitos. A correta interpretação mostra-se aquela na qual entende que todo o indivíduo, encontrando-se dentro dos limites territoriais do país carrega consigo os direitos fundamentais. Nesse sentido posiciona-se Alexandre de Morais
:

Observe, porém, que a expressão residentes no Brasil deve ser interpretada no sentido de que a Carta Federal só pode assegurar a validade e gozo dos direitos fundamentais dentro do território brasileiro, não excluindo, pois, o estrangeiro em trânsito pelo território nacional, que possui igualmente acesso às ações, como mandado de segurança e demais remédios constitucionais. (grifo nosso)

Tal preceito já está pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, na medida em que de longa data vem estendendo os direitos fundamentais aos estrangeiros residentes em outros Estados e que encontram-se neste país temporariamente, atribuindo-lhes, como por exemplo destas jurisprudências, o direito de impetrar o remédio constitucional do mandado de segurança bem como o direito fundamental de propriedade.   

Ementa: O ESTRANGEIRO, EMBORA NÃO RESIDENTE NO BRASIL, GOZA DO DIREITO DE IMPETRAR MANDADO DE SEGURANÇA. ( STF - MS 47/DF Rel. Min. Ari Franco, Julgamento 13/09/1957, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Publicação: DJ – 310758 PP 00350-01 PP-0054) (grifo nosso) 

Ementa: DIREITO DE ESTRANGEIRO NÃO RESIDENTE. O DIREITO DE PROPRIEDADE E GARANTIDO A FAVOR DO ESTRANGEIRO NÃO RESIDENTE. (RE 33319 / DF - DISTRITO FEDERALRECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CANDIDO MOTTA  Julgamento: 12/09/1957 Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA 
Publicação: DJ DATA-07-11-57 PG-***** EMENT VOL-00321-02 PG-00473 RTJ VOL-00003-01 PG-00566) (grifo nosso)

Defende o professor Canotilho que o âmbito dos direitos fundamentais deve estar, de acordo com o Princípio da Universalidade,  destinado a todos os seres humanos. Assim se manifesta o autor português:

Os direitos fundamentais são “direitos de todos”, são direitos humanos e não apenas direitos dos cidadãos portugueses, a não ser quando a lei (com autorização constitucional) estabeleça uma reserva de direitos para os nacionais ou cidadãos portugueses
.

Por óbvio que a Constituição não estende aos estrangeiros todos os direitos que concede aos nacionais. Tem essa atitude o Legislador até sob a justificativa de preservar a soberania nacional, fundamento sobre o qual se assenta nosso Estado (CF art. 1°, I). Nesse sentido a restrição de alguns direitos a pessoas de outra nacionalidade é totalmente razoável. 

Contudo, todo Estado que se funda a partir da dignidade da pessoa humana, como o nosso, que o faz com fulcro no art. 1º, inciso III, da CF, deve auferir um mínimo de direitos aos não nacionais, mas que estão em seu território. Assim expressa o grande mestre de Coimbra:

“Existe um núcleo essencial de direitos Fundamentais de estrangeiros e apátridos. Em via de princípio, os cidadãos estrangeiros não podem ser privados: (1) de direitos, liberdades e garantias que, mesmo em regime de excepção constitucional – estado de sítio, estado de emergência -, não podem ser suspensos; (2) de direitos, liberdades e garantias  ou direitos e garantias análogas estritamente relacionados com o desenvolvimento da personalidade humana. De resto, este “núcleo essencial” não prejudica a sua complementação através da concretização ao desenvolvimento judicial dos direitos fundamentais.
 

Nesse sentido posiciona-se o Supremo Tribunal Federal:

E M E N T A: EXTRADIÇÃO - REPÚBLICA POPULAR DA CHINA - CRIME DE ESTELIONATO PUNÍVEL COM A PENA DE MORTE - TIPIFICAÇÃO PENAL PRECÁRIA E INSUFICIENTE QUE INVIABILIZA O EXAME DO REQUISITO CONCERNENTE À DUPLA INCRIMINAÇÃO - PEDIDO INDEFERIDO. PROCESSO EXTRADICIONAL E FUNÇÃO DE GARANTIA DO TIPO PENAL.

EXTRADIÇÃO E RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS. - A essencialidade da cooperação internacional na repressão penal aos delitos comuns não exonera o Estado brasileiro - e, em particular, o Supremo Tribunal Federal - de velar pelo respeito aos direitos fundamentais do súdito estrangeiro que venha a sofrer, em nosso País, processo extradicional instaurado por iniciativa de qualquer Estado estrangeiro. O fato de o estrangeiro ostentar a condição jurídica de extraditando não basta para reduzi-lo a um estado de submissão incompatível com a essencial dignidade que lhe é inerente como pessoa humana e que lhe confere a titularidade de direitos fundamentais inalienáveis, dentre os quais avulta, por sua insuperável importância, a garantia do due process of law. (Ext. 633. Rep. da China. Extradição, Rel. Min.Celso de Mello. DJ –06-04-2001 PP EMENT Vol-02026-01 PP-00088).  (grifo nosso)

Fica assentado, então, o entendimento de extensão de titularidade dos direitos fundamentais do sistema jurídico brasileiro aos estrangeiros não residentes no país, uma vez que são pessoas humanas e como tal merecem a garantia de direitos.

5.3. Do ato arbitrário da Polícia Rodoviária Federal não respeitando a garantia de direitos.

Visto que o regime constitucional vigente estende garantias aos estrangeiros que estão apenas passageiramente no país, passamos agora a ingressar análise de quais direitos são sonegados dos motoristas oriundos de outros países em lhes serem exigido a quitação de multas de Trânsito para a permissão de retorno ao seu país.

Tem o inciso LIV, do art. 5° da CF a seguinte redação:

LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal     

Sob o preceito fundamental do due process of law nossa Carta Constitucional prepondera que o Estado somente pode atuar na esfera pessoal do indivíduo, invadindo tanto sua liberdade quanto seu patrimônio, se for oferecido a essa pessoa, não apenas o direito de defender-se, provando a sua inocência, mas também condições para que ela assim possa proceder.

Se atentarmos para a situação do estrangeiro de passagem em nosso território, fica nítido que esse tem menores condições de exercer o seu direito de defesa. Primeiro por próprio desconhecimento do meio de defesa e depois, por não ter o devido tempo para esperar o provimento do processo que avaliará  suas alegações, na medida em que, por não residir no país, retornará logo a sua pátria. Em decorrência disso o impedimento da saída do estrangeiro de nosso território sem a quitação da dívida é sonegar-lhe o direito de defesa, pois são escassas as possibilidades do estrangeiro demonstrar que não teve culpa na infração. 

Vale lembrar também que o dispositivo supra citado coaduna-se com outro inciso constitucional do art. 5°, o inciso LV:

LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, bem como os recursos a ele inerentes

O dispositivo, como é fácil a percepção, estendeu  garantias processuais de modo amplo, mencionando que estariam incluídos na titularidade destes direitos os acusados em geral. A professora Ada Pellegrine Grinover, comentando o inciso na esfera do processo administrativo, indagou:

“A Constituição não mais limita o contraditório e a ampla defesa aos processos administrativos (punitivos) em que haja acusados, mas estende as garantias a todos os processos administrativos, não punitivos e punitivos, ainda que neles não haja acusados, mas simplesmente litigantes”.

Menciona ainda:

“litigantes existem sempre que, num procedimento qualquer, surja um conflito de interesses. Não é preciso que o conflito seja qualificado pela pretensão resistida, pois nesse caso surgirão a lide e o processo jurisdicional. Basta que os partícipes do processo administrativo se anteponham face a face, numa posição contraposta. Litígio eqüivale a controvérsia, a contenda e não a lide. Pode haver litigantes - e os há – sem acusação alguma”
.

A retenção, portanto, do motorista estrangeiro no território nacional impede que exerça o seu direito de defesa, pois tendo que retornar a sua pátria, uma vez que lá reside, vê-se obrigado a quitar a multa, mesmo se essa tenha sido aplicada em caso de não existência do ato infracionário a ele imputado. Nesse sentido, a prática que vem sendo aplicada pela Policia Rodoviária Federal fere os dispositivos constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal.    

Além disso, é imprescindível trazer a baila o princípio insculpido em nossa Carta Política da Incontagiabilidade da Pena, assim inscrito no inciso XLV do art. 5° da CF, tendo a seguinte redação:

XLV – nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra ele executados, até o limite do valor do patrimônio transferido.(grifo nosso)

Por esse princípio basilar extraído da Carta Constitucional a penalidade não pode ultrapassar a esfera pessoal do indivíduo a qual ela foi imputada. Nesse sentido, torna-se primordial que aplicado a restrição essa não atinja a família ou terceiros ao apenado.    

Assim pronuncia-se a Tribunal de Justiça de São Paulo:

“Em nosso direito vigora o princípio Constitucional de que a pena não passará da pessoa do delinqüente, não podendo suas conseqüências, estranhos a atividade daquele” (in. Morais. Ob. cit. P. 325, RT 338/223)

Considerando que a restrição imposta pela Polícia Rodoviária não atinge apenas os motoristas, mas também os seus familiares, sendo que os últimos não possuem nenhuma responsabilidade pelo ato infracionário cometido pelo motorista ou o proprietário do veículo e que, da mesma forma, vêem-se privados do seu meio de transporte para o retorno ao seu lar, percebe-se a falta de adequação ao princípio constitucional da intransmissibilidade da punição. Uma vez que a família do infrator também permanece no país não tendo condições de retornar a sua pátria, a obrigação do pagamento da multa passa a atingi-los, causando séria vedação as garantias constitucionais.    

É importante frisar, ainda, que o barramento imposto pelo órgão de segurança pública atenta contra o princípio constitucional da livre locomoção. A liberdade é direito fundamental pertencente ao homem inerente a própria condição humana. Assim pronuncia o inciso XV do artigo 5° da CF:

XV – é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens.    

Tal inciso coaduna-se com o com a garantia a liberdade imposta pelo art. 5° “captut”. O direito a locomoção é tão sagrado na ordem jurídica nacional que a Constituição não permite que o Estado arbitrariamente crie restrições a esse direito. Vale sempre lembrar que a liberdade é direito indisponível, imprescritível e irrenunciável. O indivíduo por ser pessoa humana lhe é atribuído a condição de dispor sobre a sua permanência ou saída de determinado lugar, sendo barrado a sua locomoção apenas nas situações previamente aduzidas pelo ordenamento, qual seja a prisão judicial ou em flagrante. Nesse sentido, exemplifique-se que a Receita Federal ao constatar sonegação milionária não lacra a porta da empresa até que o delito seja apreciado judicialmente. Em consonância,  manifestou o Supremo Tribunal de Justiça: 

PROCESSO PENAL. GARANTIAS CONSTITUCIONAIS.
I - NÃO PODE O JUDICIARIO ASSENHORAR-SE DAS PRERROGATIVAS DO
LEGISLATIVO, CRIANDO NOVAS FORMAS INIBIDORAS AO DIREITO DE IR E
VIR, SEM A DEVIDA FUNDAMENTAÇÃO E FORMA PRESCRITA EM LEI.
(STJ – 6° T. – RHC n° 1.944/ Rel. Pedro Acioli)

O direito a locomoção é de tal monta  sua importância que o legislador constitucional inseriu na Carta Magna o remédio do Habeas Corpus para evitar atentados arbitrários a liberdade individual da pessoa, sendo assim constituído pelo inciso LXVII do art. 5° da CF. 

Menciona a Polícia Rodoviária Federal ao ofício 0203/05 – GAB, inserido no referido Procedimento Administrativo às folhas 43/45, que o impedimento imposto por ela não atinge o direito fundamental da livre locomoção, pois não impede o deslocamento do indivíduo para o seu país de origem, apenas faz a apreensão do automóvel.  No entanto, ao restringir a saída do meio de locomoção do estrangeiro se está, ao mesmo tempo, impedindo que essa pessoa retorne a sua pátria. Embora ficticiamente possa o estrangeiro retornar de ônibus à Buenos Aires, Montevidéu ou Assunção fica em demasiado restrito o retorno a sua casa. Nesse sentido, o ato do órgão de segurança impõe restrições a livre locomoção.     

Mostra-se mais uma vez, então, ser a atitude da Polícia Rodoviária Federal, em impedir o retorno dos motoristas estrangeiros ao seu país de origem, desrespeitosa a outro direito fundamental. 

Ainda dentro do direito a locomoção, percebe-se apropriado trazer a discussão que a ordem constitucional vigente não permite a restrição a locomoção devido a dívida. Exara o inciso LXII do art. 5° da Constituição Federal:

LXVII – Não haverá prisão civil por dívidas, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel. 

Em consonância com o referido inciso a República Federativa do Brasil tornou-se signatário do Pacto de San Juan da Costa Rica (Decreto Legislativo n º 27/92 e Decreto 678/92), no qual comprometeu-se a não proceder prisão por dívidas. Em detrimento a isso, mostra uma ilegalidade a ordem constitucional impedir a locomoção de um indivíduo apenas pelo fato de não ter pago uma dívida. A não permissão  da pessoa retornar ao seu trabalho, sua cidade, seu país, obrigando o a permanecer em local estranho ao seu conviver, simplesmente porque não quitou uma obrigação pecuniária, tem-se, com base nesse inciso constitucional,  uma atitude irregular.

E se o estrangeiro tiver que retornar imediatamente ao seu país por um problema de saúde em sua família? Bem a única opção posta pela PRF é o pagamento da dívida.  

Outra vez, portanto, a Polícia Rodoviária incorre em menosprezar os direitos fundamentais tanto em impedir a saída pelo não pagamento da multa quanto por exigir a cobrança da multa no ato da infração.       

Vale enaltecer, por último, que o Princípio Democrático esta diretamente vinculado a asseguração de direitos fundamentais. Não existe democracia sem a asseguração de garantias mínimas ao ser humano. Tal fato vem dessa maneira exposta desde a primeira geração de direitos. Nosso país por assumir este regime político, como vige no artigo 1° da Carta Política, fundado na dignidade humana conforme inciso III do referido artigo, não pode deixar de efetivar este rol de direitos aos estrangeiros que por aqui passam.      

5.4. Da possibilidade da não permissão de reentrada do estrangeiro no país sem o pagamento de dívida

Ao contrário do que possa parecer, não propõe o Ministério Público Federal que os motoristas do prata se abstenham de pagar as multas de trânsito. Por óbvio que o Órgão Ministerial não defende a impunidade. O que se quer, em verdade, é o não impedimento do estrangeiro de retornar ao seu país. Propõem-se, então, para que a multa seja eficaz, que a exigência da quitação seja procedida no momento da entrada do estrangeiro no país, ou seja, caso não pague a multa no período que permanecer no território nacional, seja obrigado a faze-lo quando retornar ao Brasil. As vantagens desse método serão devidamente analisadas quando se trouxer a baila o princípio da proporcionalidade. Por agora, se tem apenas a intenção de demonstrar a legalidade de tal exigência. 

O art. 26 do Estatuto do Estrangeiro - Lei 6815/80 – define a figura jurídica do impedimento. O Ministro Rezek ao comentar o instituto   menciona que o impedimento à entrada do estrangeiro decorre da falta de justo título para o ingresso no Brasil, nesse sentido, não ultrapassa a barreira policial da  fronteira, porto ou aeroporto
.

Exara o art. 26 e seu parágrafo único:    

Art. 26. O visto concedido pela autoridade consular configura mera expectativa de direito, podendo a entrada, a estada ou o registro do estrangeiro ser obstado ocorrendo qualquer dos casos do artigo 7º, ou a inconveniência de sua presença no território brasileiro, a critério do Ministério da Justiça.

§ 1º O estrangeiro que se tiver retirado do País sem recolher a multa devida em virtude desta Lei, não poderá reentrar sem efetuar o seu pagamento, acrescido de correção monetária.

A Pode-se se perceber, pois, que o dispositivo prepondera ser motivo de impedimento o não pagamento de multas referente a outras passagens pelo Território Nacional. Assim comenta Mirtô Fraga:

“Muitas vezes, o estrangeiro vem ao Pais e, ocasionalmente, pratica alguma infração, ficando sujeito ao pagamento de multa. Se isso ocorrer e ele se retirar do território nacional, ficará impedido de nele reingressar sem efetuar o respectivo pagamento, acrescido de juros e correção monetária
.”

A Polícia Federal, no entanto, conforme parecer da Coordenação-Geral de Polícia de Imigração (fls. 72/73 do Procedimento Administrativo 05/2005) entende que o parágrafo 1º  só pode ser concretizado quando a multa decorrer de infração prevista no próprio Estatuto do Estrangeiro. Ora é imprescindível ao ler o dispositivo levar-se em conta o art. 26, que institui   o impedimento e, também, não se perca de vista a função e os objetivos do Estatuto preconizado em seu art. 2°. É necessário uma interpretação sistêmica do do parágrafo 1º.

Observa-se pelo art. 26 que o estrangeiro não poderá entrar no país devido a “inconveniência de sua presença no território brasileiro”. É  clara a inconveniência do alienígena, que aqui passa, contraindo multa e não efetuando pagamento. Nesse sentido é que o parágrafo 1° refuta o impedimento do estrangeiro na situação acima descrita. 

Ademais, o art. 2º da Lei exara: 

Art. 2° aplicação desta Lei, atender-se-á precipuamente à segurança nacional, á organização institucional, aos interesses políticos, sócio econômicos e culturais do Brasil, bem assim a defesa do trabalhador nacional. 

Pois bem, se a “aplicação da Lei” busca à segurança nacional e a organização institucional e por isso mesmo  atribui a faculdade do agente estatal proceder o impedimento quando houver inconveniência do estrangeiro no país, imperiosa, pois, é a eficácia da    norma, levando-se em conta também as multas referentes a infração de Trânsito, uma vez que essas modalidades de multa tem a nítido caráter de preservação da integridade física do ser humano.    

Aduz também a Polícia Rodoviária Federal, segundo ficou firmado na ata de reunião feita entre o Ministério Público Federal e a Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Detran/RS (fls. 77/78 do Procedimento  Administrativo 5/2005), que não teria atribuição de executar a medida, impedindo  o estrangeiro de entrar no país.

Ora, se a Polícia Rodoviária Federal é órgão afeto do Ministério da Justiça, conforme art. 1° do Decreto 1.655/03, e tendo ela a atribuição constitucional de zelar pela preservação da ordem pública, pela incolumidade das pessoas, a partir do patrulhamento ostensivo das rodovias federais – art. 144, parágrafo único da CF – fica nítido a competência do órgão para efetuar o impedimento. Ademais, caso não o faça seria ineficaz o instituto do impedimento aos estrangeiros que entram no Brasil via automóvel.     

  Fica posto, então, a legalidade do impedimento de entrada do estrangeiro no território nacional, caso não tenha efetuado quitação de multa de trânsito em outras temporadas que passou por nosso território, bem como a competência da Polícia Rodoviária Federal para efetivar o impedimento.    

5.5. Da incidência do Princípio da Proporcionalidade configurando a irrazoabilidade da medida tomada pela Polícia Rodoviária Federal.

O princípio da proporcionalidade é regra consagrada em nossa Carta Constitucional, tendo por finalidade limitar o poder Estatal e observar a eficácia do ato para a obtenção do objetivo almejado. O uso do princípio consiste basicamente em ponderar a relação dos fins que se queiram alcançar e os meios empregados para tanto. 

Nos ensina a doutrina que para o ato ou uma norma ser considerada proporcional faz-se necessário a verificação de três sub-princípios decorrentes deste princípio geral: a adequação, a necessidade e a proporcionalidade “stricto sensu”.

O primeiro sub-princípio trazido pela doutrina refere-se a adequação, isto é, se a medida utilizada é apta a obtenção dos fins colimados. Assim o magistério de Paulo Bonavides:

“Desses elementos o primeiro é a pertinência ou aptidão, que segundo Zimemerli, nos deve ser determinada medida representa “o meio certo para levar a cabo um fim baseado no interesse público”. 

(...)

Com o desígnio de adequar o meio ao fim que se intenta alcançar, faz-se mister portanto , que a medida seja suscetível de atingir o objetivo escolhido
”.  

Partindo-se, então, da definição de “adequação”, faz-se mister a indagação de que a prática que vem sendo realizada pela Polícia Rodoviária Federal não mostra-se como a mais pertinente ao fim desejado, ou seja, a cobrança da multa com seu caráter retributivo e educativo. 

O órgão policial não vem impedindo que os estrangeiros com débitos atrasados entrem no país, apenas impede de sair aqueles que contraíam multas pelo período que permaneceram no território nacional. Admite  o Superintendente Regional da Polícia Rodoviária Federal no Rio Grande do Sul no ofício GAB 0203/05 que muitos motoristas platinos vem entrando em território nacional com multas não pagas de outras estadas no país. Assim referiu:

“Outro ponto que merece destaque é que a Polícia Rodoviária Federal tem flagrado vários veículos estrangeiros que retornam ao país, com débitos de multas de anos anteriores”. (fl. 44  do Procedimento Administrativo 5/2005)    

Como visto muitos estrangeiros possuem multas de outras estadas por nosso Estado, sendo que entram normalmente no país em discordância com o parágrafo primeiro do artigo 26 do Estatuto do Estrangeiro. Nesse sentido, caso o motorista oriundo “do Prata” possua multa de outras passagens, entrará sem nenhum empecilho sendo apenas exigido a cobrança de débitos das multas obtidas na última permanência pelo país. 

Exemplifique-se que, se um motorista estrangeiro possua multas não pagas de outras permanências no território brasileiro, chegando a quantia de R$ 3000,00 (três mil reais), por exemplo, e na última estada tenha contraído multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), poderá pagar, pela prática procedida pela PRF, a dívida menor retornando ao seu país sem ao menos ser importunado pela quantia devida das multas referente ao outros períodos de férias. Caso fosse, no entanto, sido exigido o débito na entrada a Administração teria como recuperar todo o débito. Se aventarmos a mesma hipótese considerando que o estrangeiro em sua última estada não sofreu nenhuma multa, passará despercebido pelo órgão de segurança. 

Em decorrência disso mostra-se muito mais eficiente a cobrança da multa no momento da entrada, pois através desta prática pode-se resgatar a dívida de todas as multas obtidas pelo motoristas em todas as suas passagens pelo nosso território. Sendo, dessa forma, muito mais vantajoso do que a exigência apenas dos débitos da última permanência do estrangeiro.

Vale mencionar também, que segundo o art. 174 do Código Tributário Nacional o crédito tributário prescreve em cinco anos contados da data de sua constituição definitiva. Por isso, uma vez que o ato da PRF não é eficiente para recuperar os débitos de multas de outras passagens pelos estrangeiros no território nacional, esses tendem a prescrever causando sério ônus, tanto a sociedade, já que o indivíduo cometeu uma infração e ficou impune, quanto os cofres público na medida em que perdem a prerrogativa de exigir o débito.     

Ademais, outro indício que garante que o ato aplicado não vem tendo resultado, é visto nas tabelas oferecidas pelo Detran/RS, colada ás fls. 80/83 do Procedimento Administrativo 5/2005. Por elas podemos ver que 152.343 (cento e cinqüenta e dois mil e trezentos e quarenta e três) estrangeiros, da região do Plata foram multados, desde 1998, decorrentes de infrações de trânsito, isso de um universo total 5.714.303 (cinco milhões setecentos e quatorze mil e trezentos e três) pessoas multadas dentro do Rio Grande do Sul. Considerando-se, ainda, que estima-se a entrada de 3.216.146 (três milhões duzentos e dezesseis mil e cento e quarenta e seis) estrangeiros que entraram no Estado do rio Grande do Sul das mais diversas maneiras, não apenas via automóvel, e ainda, do mais diversos países. Se pegarmos esses mais três milhões de estrangeiros e subtraímos dos “platinos” e os que entraram via automotiva com o seus veículos, veremos que esse número será bem inferior.  Desse resultado deve-se estimar os 152.343 estrangeiros oriundos da região do Plata multados decorrentes de infração de trânsito.   

Percebe-se por esses números que a quantidade de indivíduos estrangeiros que cometem infrações de trânsito é muito acentuada.                   Vale mencionar também, que o índice de pessoas estrangeiras multadas vem crescendo com o passar dos anos. Em 1998, pela tabela á fl. 81 do Procedimento Administrativo 5/2005, apenas 230 motoristas platinos haviam sido multados; em 2005, no entanto, só no período de janeiro a março foram multados pela  PRF e o Detran/PRE 32.712 (trinta e dois mil e setecentos e doze mil) motoristas estrangeiros dessa região. O período de janeiro/março de 2005 superou todo o ano 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, e quase ultrapassou o ano de 2004. Nesses termos, observa-se que as multas aplicadas, bem como o procedimento usado pela PRF, não estão alcançando o objetivo colimado, ou seja, a diminiuição do número de infrações de trânsito e conseqüentemente, a quantidade de acidentes nas rodovias federais e estaduais.           

 Não passa portanto, a prática da Polícia Rodoviária Federal pela sabatina do princípio da adequação.

Outro sub-princípio trazido pela observância da proporcionalidade mostra-se a consideração pela “necessidade” do ato. Pela necessidade deve se observar qual o meio a ser utilizado que trague menos prejuízos aos indivíduos envolvidos e que da mesma forma se obtenha o fim colimado. Nesse sentido o Magistério de Bonavides:

“O publicista francês Xavier Philippe, por sua vez, assevera que o princípio pode ser ilustrado pela seguinte máxima: ‘de dois males, faz-se mister escolher o menor’. E acrescenta que pela necessidade não se deve questionar a escolha operada ‘mas o meio empregado’ e que este deve ser dosado para chegar ao fim pretendido.

Em outras palavras – conforme comentário de Maunz/Durig – todas as medidas que igualmente servem a obtenção de um fim, cumpre eleger a menos nociva aos interesses do cidadão, podendo assim o princípio da necessidade ser também chamado de princípio da escolha do meio mais suave.
”

O Supremo Tribunal Federal vem aplicando o princípio da necessidade, dando preferência as medidas que causem menos transtornos ao indivíduo por ela atingido. Assim manifestou-se o Colendo Tribunal:

“O Tribunal retomou julgamento de habeas corpus no qual se discute a constitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei 8.072/90, que veda a possibilidade de progressão do regime de cumprimento da pena nos crimes hediondos definidos no art. 1º da mesma Lei, em face dos princípios da individualização da pena e da isonomia, bem como se os crimes de estupro e atentado violento ao pudor, dos quais não resulta lesão corporal grave ou morte, caracterizam-se como hediondos - v. Informativos 315 e 334. O Min. Gilmar Mendes, em voto-vista, declarou a inconstitucionalidade do §1º do art. 2º da Lei 8.072/90, com eficácia ex nunc, e deferiu a ordem para que se devolva ao juízo de origem o exame sobre o preenchimento pelo paciente das condições para a progressão de regime. Entendeu que a vedação de progressão de regime prevista na Lei 8.072/90 afronta o direito fundamental à individualização da pena (CF, art. 5º, LXVI), já que, ao não permitir que se considerem as particularidades de cada pessoa, a sua capacidade de reintegração social e os esforços aplicados com vistas à ressocialização, acaba por afetar o núcleo essencial desse direito – limite ao qual a atuação do legislador estaria submetida -, tornando inócua a garantia constitucional. Afirmou que o dispositivo impugnado também ofende o princípio da proporcionalidade, em face da desnecessidade da medida como instrumento de combate à criminalidade, haja vista a existência de outros meios eficazes menos lesivos aos direitos fundamentais, e, ainda, apresenta incoerência, porquanto impede a progressividade, mas admite o livramento condicional após o cumprimento de dois terços da pena (CP, art. 83, V). Salientou, ainda, a incidência do disposto no art. 27 da Lei 9.868/99 também no controle incidental, e, considerando o reiterado posicionamento do Tribunal quanto ao reconhecimento da constitucionalidade da vedação da progressão de regime nos crimes hediondos e as possíveis conseqüências decorrentes da referida declaração nos âmbitos civil, processual e penal, ressaltou que o efeito ex nunc conferido deve ser entendido como aplicável às condenações que envolvam situações passíveis de serem submetidas ao regime de progressão. Quanto às demais questões levantadas, manteve a orientação da Corte no sentido de que o atentado violento ao pudor, tanto na forma simples quanto qualificada, é considerado crime hediondo, e de que incide a causa de aumento prevista no inciso III do art. 226 do CP. O julgamento foi suspenso com o pedido de vista da Min. Ellen Gracie. HC 82959/SP, rel. Min. Marco  Aurélio, 2.12.2004”. (HC-82959). (grifo nosso).

A exigência posta não é, dentro da definição exposta, necessária a obtenção da cobrança da multa aos estrangeiros. A proposta do Ministério Publico Federal, além de ser mais adequada, proporciona ao indivíduo maior comodidade, sendo portanto, mais insculpida dentro do princípio da necessidade. 

Apressadamente poderia entende-se que o impedimento de sair do país e o barramento de entrar são situações análogas, no entanto, mostram-se completamente diferentes. Quando o estrangeiro, que aqui não reside, destina-se a retornar a sua pátria, geralmente seu período de férias está por terminar, sendo que deve estar presente o quanto antes em seu país para ingressar novamente em seu trabalho ou/e seus filhos na escola. Nesse sentido o tempo que permanece na fronteira mostra-se como um prejuízo incondicional a ele. Vale lembrar, pelas informações trazidas ao Procedimento Administrativo 5/2005, fl.44, a cobrança esta sendo feita em rede bancária, sendo que, conforme certidão à fl. 26 do Procedimento, são poucas agências que estão autorizadas a efetuar a cobrança das multas à estrangeiros. Há de mencionar, neste tópico, que como a multa vem em código de barras, os estrangeiros não tem com transferir o dinheiro de sua conta em outro país para a quitação da dívida, só sendo permitida o pagamento em dinheiro. 

Outro ponto no qual mostra-se desvantajoso o ato do órgão de segurança é que normalmente o estrangeiro no momento da saída do pais não possui mais dinheiro, pois já o gastou durante a sua permanência. Bem ao contrário da sua chegada, pois, nesse instante, como passará certo período no Brasil terá consigo recursos financeiros, tendo, dessa forma, como quitar a dívida.

Vale indagar, também, que a situação de impedimento de retorno ao seu país configura em um momento de mais desconforto comparado com a restrição de entrada . Quando a pessoa chega em determinado Estado, lhe sendo imposta o impedimento de entrar, tem a opção de voltar para sua pátria, para o seu lar, a sua casa, o seu cotidiano. Ao contrário, no barramento de saída se impede que o indivíduo retorne a sua vida costumeira, ficando retido em um país diferente, num sistema desconhecido e em meio a pessoas que, uma vez sendo de outra nacionalidade, lhe são estranhas. Nesse sentido, fica nítido ser a exigência da quitação dos débitos referente as multas no território nacional muito mais respeitosa a condição humana do que o procedimento do órgão de segurança.

Pelos motivos aqui trazidos, então, a proposta do Ministério Público Federal de se fazer cumprir o parágrafo primeiro do art. 26 do estatuto do estrangeiro mostra-se muito mais razoável, e em consonância com os direitos fundamentais, do que a prática que vem sendo promovida nas fronteiras gaúchas.

5.6. Da exigência da apresentação do estrangeiro a Delegacia de Polícia local pela PRF quando verificado infração penal fora da competência da Justiça Federal.

As infrações de trânsito podem se configurar também em ilícitos penais, devendo o responsável  responder por ambas matérias. Nesse sentido, a aplicação de uma multa de trânsito não obsta que o agente seja responsabilizado criminalmente. Assim exara o art. 256, parágrafo § 2º do Código de Trânsito: 

Art. 256. A autoridade de trânsito, na esfera das competências estabelecidas neste Código e dentro de sua circunscrição, deverá aplicar, às infrações nele previstas, as seguintes penalidades:

I - advertência por escrito;

II - multa;

III - suspensão do direito de dirigir;

IV - apreensão do veículo;

V - cassação da Carteira Nacional de Habilitação;

VI - cassação da Permissão para Dirigir;

VII - freqüência obrigatória em curso de reciclagem.

§ 1º A aplicação das penalidades previstas neste Código não elide as punições originárias de ilícitos penais decorrentes de crimes de trânsito, conforme disposições de lei. (grifo nosso).

Vale lembrar que conforme o art. 3° disposições do Código de Trânsito “são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas”, evidenciando assim que os estrangeiros não estão imunes a lei brasileira. O referido artigo está em consonância com o art. 5° do Código Penal. 

Para não ficarem impunes das infrações penais decorrentes de atos praticados no trânsito faz-se primordial que a Policia Rodoviária Federal ao identificar um motorista estrangeiro que praticou ilícito penal, leve-o à Polícia Federal. Caso o ilícito não seja de competência da Justiça Federal, respeitando-se o art. 109 da CF, se percebe a necessidade da apresentação do indivíduo a Delegacia de Polícia local.

O Código de Trânsito já apresenta esta conotação ao conferir que em se configurando ilícito penal o órgão responsável pelo licenciamento do veículo deve ser comunicado. Assim o parágrafo 3º do art. 256:       

§ 3º A imposição da penalidade será comunicada aos órgãos ou entidades executivos de trânsito responsáveis pelo licenciamento do veículo e habilitação do condutor.

Menciona a PRF que não seria sua atribuição encaminhar o estrangeiro a Polícia Civil, estando esta atitude em “descompasso com o Código de Trânsito Brasileiro e o Estatuto do Estrangeiro, por isso não sendo adotado pela Corporação”( of. GAB 0203/05). No entanto, ela faz parte, pela Constituição, do rol de órgãos permanentes responsáveis pela segurança pública (art. 144, inciso II, da CF), sendo que pelo parágrafo 2° do art. 144 da Carta política ao órgão cabe o “patrulhamento ostensivo das rodovias federais”.     

Os incisos I e X do art. 1º do Decreto Lei 1655/95 que estabelece as atribuições da Polícia Rodoviária Federal, em consonância com os preceitos constitucionais supra expostos apresentam a seguinte redação: 

 I - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, a incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de terceiros;

X - colaborar e atuar na prevenção e repressão aos crimes contra a vida, os costumes, o patrimônio, a ecologia, o meio ambiente, os furtos e roubos de veículos e bens, o tráfico de entorpecentes e drogas afins, o contrabando, o descaminho e os demais crimes previstos em leis.

Na medida em que a Corporação deve defender a segurança pública, colaborando com a prevenção de crimes, tendo por objetivo preservar a ordem e o bem estar da população, estando assim preceituado tanto em dispositivo da Lei Maior quanto em infra-constitucional, fica nítido que o agente, estando em serviço em uma rodovia federal, ao verificar um ilícito penal, seja ele de qualquer natureza, tem a obrigação atuar no intuito de preservar a justiça. 

Para que os estrangeiros, então, sejam responsabilizados por crimes cometidos no trânsito deve o órgão de segurança apresentar o infrator à Polícia Civil Estadual.

5.7. Da ilegalidade da cobrança feita pelo agente da Polícia Rodoviária Federal  

   O artigo 20 inciso III do CTB exara ser competência da Polícia Rodoviária Federal “aplicar e arrecadar as multas impostas por infração de trânsito”. No entanto, o verbo arrecadar não é sinônimo de “cobrar” . Arrecadar significa, no sistema adotado pelo código, que o órgão de segurança é o destinatário da receita relativa à infração ocorrida em rodovia federal.

Em nenhum dos incisos do art. 31 da Portaria 3742/2004, que estabelece o Regimento Interno da Polícia Rodoviária Federal, fica consubstanciado a hipótese de cobrança de multa pelo referido órgão:   

Art. 31. À Divisão de Multas e Penalidades compete:

I - controlar, supervisionar, avaliar e solicitar as adaptações necessárias ao aperfeiçoamento dos Sistemas de Multas do Departamento;

II - planejar, implantar e supervisionar os procedimentos pertinentes aos processos de autuação, aplicação de penalidades e demais medidas administrativas;

III - coordenar e acompanhar as nomeações e o funcionamento das Comissões Administrativas de Defesa de Autuação - CADA, e Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI, do Departamento;

IV - prestar e providenciar o apoio técnico, na sua área de atuação, necessário ao bom desempenho das atividades desenvolvidas pelos Núcleos de Multas e Penalidades e pelos Núcleos de Policiamento e Fiscalização das unidades desconcentradas;

V - manter articulação, em conjunto com a Divisão de Fiscalização de Trânsito, com os órgãos integrantes do Sistema Nacional de Trânsito, visando à correta aplicação da legislação de trânsito vigente, o estabelecimento de política de trânsito e a unificação de procedimentos e entendimentos entre os seus componentes; e

VI - supervisionar a execução dos convênios e contratos referentes a sua área de atuação, produzindo relatórios com fins a sua avaliação e gerência.

Não cabe, portanto, a Polícia Rodoviária Federal, a prerrogativa de cobrar multa.

5.8. Da não exigência da Cobrança no ato da infração 

A cobrança da multa de infração de trânsito no momento do fato mostra-se como um desrespeito ao direito fundamental, já trazido a esta petição, da ampla defesa. Nesse sentido o parágrafo 3º da Lei 260 do CTB foi revogado pela Lei nº 9602 de 21 de janeiro de 1998.

Há de valer, então, a Resolução 671/86 do CONTRAM, que dispõe sobre a autuação e o recolhimento de multas aplicadas a veículos licenciados em outros países, uma vez que continua em vigor por não conflitar com o CTB.   

Assim exara o artigo 2º:

O infrator terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de autuação, ou até a sua saída do território nacional, considerando-se a hipótese que ocorrer primeiro, para pagamento da multa e ou interpor recurso.  

Tal hipótese, como se pode perceber, da margem a interposição de recurso.

6. Da Abrangência dos efeitos da coisa julgada da presente Ação Civil Pública

A Lei 9.494/97 modificou o art. 16 da Lei 7347/85,  limitando os efeitos da coisa da julgada na Ações Civis Públicas. O referido dispositivo legal passou a ter nova redação:

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada “erga omnes”, nos limites da competência territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipóteses em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.

O enunciado do artigo, no entanto, está em desacordo com os objetivos  das ações coletivas. Limitar a abrangência da coisa julgada a competência territorial do órgão prolator da sentença é retirar em demasiado os efeitos que se queira alcançar com esta espécie de ação. Vale lembrar que a ação civil pública visa a defesa do direitos individuais coletivos e transindividuais, proporcionando maior acesso a justiça e reduzindo o número de demandas nos tribunais do país. 

Pedro Lenza em seu livro Teoria Geral da Ação Civil Pública traz vários exemplos mostrando que o dispositivo do art. 16 não pode ser aceito. Vejamos um exemplo trazido pelo autor:

Outra decisão esdrúxula decorre, por exemplo de decisão determinando a proibição de fabricação, venda e distribuição de determinada bebida alcóolica, comprovadamente nociva à saúde (interesse difuso). Essa decisão se restringiria ao órgão prolator, Em outro Estado, por exemplo poderia a mesma bebida, já tida por nociva, ser comercializada
?

Vê-se, pois, que o dispositivo legal esta em desacordo com  a realidade social e com a necessidade de defesa dos interesses de uma sociedade “massas” como a atual. 

Vale mencionar que a jurisprudência vem de forma extensiva não aplicando a limitação prevista no art. 16 da Lei 7347/85 nos casos em que a União compor o pólo passivo da demanda:

Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO
Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 480788
Processo: 200071040004604 UF: RS Órgão Julgador: QUARTA TURMA
Data da decisão: 21/11/2002 Documento: TRF400086385 Fonte DJU DATA:11/12/2002 PÁGINA: 1036 DJU DATA:11/12/2002 Relator(a) JUIZ EDUARDO TONETTO PICARELLI Decisão 

A TURMA, POR UNANIMIDADE, NEGOU PROVIMENTO AOS APELOS E À REMESSA

OFICIAL, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INADEQUAÇÃO DA VIA PROCESSUAL ELEITA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA SEM AUDIÊNCIA PRÉVIA DA UNIÃO. NULIDADE NÃO CARACTERIZADA. FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO SUPERIOR (FIES). MP 1827/99 E POSTERIORES REEDIÇÕES. PORTARIA 1386/99 DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. EXIGÊNCIA DE IDONEIDADE CADASTRAL. ILEGALIDADE. LEI 10.260/2001. FATO NOVO (ART. 462 DO CPC). DESCONSIDERAÇÃO. 

A limitação existente no art. 16 da Lei nº 7347/85, diante do que dispõe o §2º do art. 109 da CF, não pode ser aplicada nas causas em que a União figure como ré. Não se trata aqui de não se distinguir entre limites subjetivos da sentença e efeitos objetivos da sentença, pois em sendo possível a propositura de ação civil pública contra a União em quaisquer dos foros concorrentemente competentes do §2º do art. 109 da CF de 1988, não se pode eleger o foro da capital do estado ou do distrito federal como os únicos competentes para o ajuizamento de ação civil pública contra a União. (grifo nosso)

Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO
Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 121509
Processo: 200204010544315 UF: PR Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA
Data da decisão: 08/04/2003 Documento: TRF400087909 Fonte DJU DATA:11/06/2003 PÁGINA: 579 DJU DATA:11/06/2003 Relator(a) JUIZ JOÃO SURREAUX CHAGAS Decisão 

A TURMA, POR UNANIMIDADE, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO,

NOS TERMOS DO VOTO DO(A) JUIZ(A) RELATOR(A).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EFICÁCIA DA SENTENÇA NA

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. ART. 16 DA LEI 7.347/85.

ART. 93, II, DO CDC.

- A limitação da extensão da coisa julgada na ação civil pública ao território de competência do órgão prolator da sentença, prevista

no art. 16 da Lei nº 7.347/85, tem sido mitigada pela doutrina e jurisprudência para os casos em que a União seja parte e o dano seja de âmbito nacional, desde que a ação seja aforada nas capitais de Estado, nos termos do art. 93, II, do Código de Defesa do Consumidor. Se a ação não foi aforada em Capital, a liminar deve ficar restrita à jurisdição do juízo prolator da decisão.

- Agravo provido.Data Publicação 11/06/2003 (grifo nosso)

As causa, então, em que envolvam a União não podem ficar adstrita a competência Territorial do órgão prolator, pelo fato de se fazer a leitura do art. 16 em consonância com o parágrafo 2º do art. 109 da CF. Nesse sentido quer o Ministério Público Federal que a abrangência da coisa julgada não seja limitada apenas a Sub- Seção Judiciária de Porto Alegre – até porque não faria sentido uma vez que o ato de impedir a saída dos estrangeiros do território nacional vem acontecendo na fronteira de nosso país -. Como a prática vem ocorrendo apenas no Estado do Rio Grande do Sul, faz-se mister que a os efeitos da  coisa julgada material sejam cobertas em todo território deste ente federativo.   

7. Da Necessidade da Antecipação de Tutela e seus Requerimentos. 

A Lei n° 8.952, de 13 de dezembro de 1994, conferiu nova redação ao artigo 273 do Código de Processo Civil, no sentido de possibilitar a antecipação dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, verbis:

Art. 273 – O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e :

I – haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou 

II – fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.

No caso ora posto sub judice, todos os requisitos exigidos pela lei processual para o deferimento da tutela antecipada encontram-se reunidos.

Exige primeiramente a norma, a demonstração de prova inequívoca, elucidando a verossimilhança da alegação. Não há que se questionar sobre a efetiva realidade dos fatos, pois como foi elucidado na parte “dos fatos” da presente petição, pelo Of. 0203/05 – GAB, a Polícia Rodoviária Federal admite que vem impedindo os motoristas estrangeiros de saírem do país até a quitação das multas obtidas no território nacional – Procedimento 5/2005 fl. 43/46 -. Certo se faz dizer que a veracidade de um documento de informações de um órgão oficial pode não ser tão infalível, pois a pressuposição de veracidade é “iuris tantum”, nesse sentido não seria prova “inequívoca” por não ser infalível. No entanto, nem uma prova pode possuir tal conotação, a intenção do Código, na verdade, é que a prova para a concessão de antecipação dos efeitos da tutela seja de tal ponto contundente e suficiente para o convencimento do juízo de verossimilhança. 

Comentando os requisitos da para obtenção da tutela antecipada , Teori Albino Zavascki pondera que:

“Atento, certamente, à gravidade do ato que opera restrição a direitos fundamentais, estabeleceu o legislador, como pressupostos genéricos, indispensáveis a qualquer das espécies de antecipação da tutela, que haja (a) prova inequívoca e (b) verossimilhança da alegação. O fumus boni iuris deverá estar, portanto, especialmente qualificado: exige-se que os fatos, examinados com base na prova já carreada, possam ser tidos como fatos certos. Em outras palavras: diferentemente do que ocorre no processo cautelar (onde há juízo de plausibilidade quanto ao direito e de probabilidade quanto aos fatos alegados), a antecipação da tutela de mérito supõe verossimilhança quanto ao fundamento de direito, que decorre de (relativa) certeza quanto à verdade dos fatos. Sob esse aspecto, não há como deixar de identificar os pressupostos da antecipação da tutela de mérito, do art. 273, com os da liminar em mandado de segurança: nos dois casos, além da relevância dos fundamentos (de direito), supõe-se provada nos autos a matéria fática. (...) Assim, o que a lei exige não é, certamente, prova de verdade absoluta, que sempre será relativa, mesmo quando concluída a instrução, mas uma prova robusta, que, embora no âmbito de cognição sumária, aproxime, em segura medida, o juízo de probabilidade do juízo de verdade” (Antecipação da Tutela, editora Saraiva, São Paulo, 1997, fls. 75-76, destacamos).

Assim percebe-se que mesmo não sendo infalível prova retirada de informações de documento oficial, pelo próprio entendimento do art. 19, inciso II da Constituição Federal, possui carga valorativa suficiente para afirma-se que a Polícia Rodoviária Federal vem impedindo que os motoristas estrangeiros retornem ao seu país de origem sem a exigência arbitrária de quitação das dívidas oriundas de multas de trânsito.

O fumus boni iuris encontra-se igualmente presente, assentado estar o órgão de segurança, com a sua prática arbitrária,  a lesando direitos constitucionais legalmente assegurados aos estrangeiros vindos de países  da “Região do Prata”. A não permissão de deixarem o país, como se demostrou ao longo desta petição, vem a desrespeitar direitos fundamentais assegurados a pessoa humana, colocando o indivíduo em uma situação extremamente desconfortável sem uma considerável necessidade. Desse modo fere também o princípio da proporcionalidade, uma vez que, como foi devidamente fundamentado, não ser o ato  o mais adequado e necessário. Outrossim, está em desacordo com o princípio da reciprocidade, pois os vizinhos platinos não praticam a mesma atitude.         

Exprime-se, ainda, inequívoco o periculum in mora, pois há uma quantidade grande de turistas dos Estados vizinhos que  entram no Rio Grande do Sul para saborear nossas belezas naturais, isso tanto no verão, indo em busca do litoral ; quanto no inverno, período no qual se dirigem a serra gaúcha. Em decorrência disso, levando-se em conta que uma vez que se impeça a pessoa de retornar ao seu Estado por dívida não paga, sonegando por completo seus direitos fundamentais, não existe mais como recuperar o dano causado a esse indivíduo. Fica configurado, pois, a exigência do incido I, do artigo 273, do CPC: fundado receio de dano de difícil reparação.      

Assim sendo, fica demostrado a imperiosa justificativa de o quanto antes impedir o ato ilegal e irrazoável que vem sendo cometido contra os  motoristas estrangeiros.

Ante o exposto requer o Ministério Público Federal a concessão, após a audiência dos representantes judiciais da pessoa jurídica de  direito público interno requerida, no prazo de 72 horas (art. 2° da Lei n° 8.437/92), de tutela antecipada, para determinar à União Federal, que:

a) Seja determinado a Superintendência da Polícia Rodoviária Federal no Rio Grande do Sul que se abstenha de impedir a saída do país de veículo estrangeiro multado no território nacional caso o seu responsável não tenha quitado a dívida. 

b) Nos casos de infração de transito cometidas por turistas estrangeiros e apontadas pela Policia Rodoviária Federal no Rio Grande do Sul, lavre auto de infração, comunicando da possibilidade do pagamento ao sair país ou a interposição de recurso contra a mesma. 

c) Envie os dados que receber atinentes às infrações cometidas por estrangeiros e que não forem pagas, após esgotados os prazos de defesa, ao Departamento da Polícia Federal – Superintendência do Rio Grande do Sul -, para que seja efetuado controle do pagamento das multas junto às aduanas quando de futuro ingresso dos mesmos no País, a fim de impedir novo ingresso até a quitação das multas devidas.

d) 

e) Nos casos do item “C”, envie relatório dos fatos ao Departamento de Polícia Federal para que adote os procedimentos que entender cabíveis em relação aos estrangeiros

f) Se abstenha também de efetuar cobrança da multa por meio de seus agentes, bem com não exija a quitação da dívida no ato da 

Requer, ainda, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, em sede de antecipação de tutela a cominação de multa, em valor a ser estipulado segundo o prudente arbítrio desse Juízo, para o caso de descumprimento de cada um dos itens supra.

7. Do Pedido Principal e dos demais Requerimentos.

Por fim, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL:

a) seja julgada procedente – a pretensão ora deduzida, confirmando, em definitivo, todos os pedidos requeridos em sede de tutela antecipada, condenando a União Federal nas obrigações ali descritas, e determinando que a medida liminar a início deferida continue produzindo seus efeitos até o trânsito em julgado da sentença de procedência;

b) Que os efeitos da coisa julgada possam ser oponíveis “erga ominis” em todo Estado do Rio Grande do Sul.

c) a citação – da União Federal, na pessoa de seu representantes legais, para, querendo, contestar a presente ação e acompanhá-la em todos os seus termos, até final procedência, sob pena de revelia e confissão;

d) sendo a questão de mérito unicamente de direito, seja julgada a lide antecipadamente, nos termos do art. 330, I do CPC, sendo outro o entendimento, protesta-se pela produção de todos os meios de prova admitidos em direito;

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00, para efeitos fiscais.

Termos em que pede deferimento.

Porto Alegre, 18 de julho de 2005.

Carlos Eduardo Copetti Leite,

PROCURADOR REGIONAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO,

PROCURADOR DA REPÚBLICA 
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